
SEGUE EM ANEXO AS POSTAGENS:



LEGENDA DO POST:

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu, por unanimidade, que multas aplicadas
pela Receita Federal em casos de sonegação, fraude ou conluio devem ser limitadas a
100% do valor da dívida tributária, podendo chegar a 150% em situações de
reincidência. A decisão foi proferida nesta quinta-feira (3) e terá efeito retroativo à
publicação da Lei 14.689/2023, permanecendo em vigor até que o Congresso
Nacional aprove uma lei complementar que regule o tema em todo o pais.
O Plenário, ao acompanhar o voto do relator, ministro Dias Toffoli, entendeu que a
aplicação de multas dentro dos limites estabelecidos pela nova lei é suficiente para
garantir a punição dos contribuintes sem ser considerada confiscatória. "A Lei
14.689/2023 fixou o teto para essas multas em 100% da dívida tributária e, em casos
de reincidência, até 150%. Esse patamar é adequado para reprimir a prática ilícita,
sem violar o princípio do não confisco", explicou o ministro.
A decisão também definiu que, caso estados e municípios apliquem percentuais
menores, esses valores devem ser mantidos, sem possibilidade de redução
para evitar uma “guerra fiscal". No entanto, se houver aumento das multas, o limite
de 100% deve ser respeitado.
O entendimento foi consolidado no julgamento do Recurso Extraordinário (RE)
736090, que possui repercussão geral
(Tema 863), o que significa que a decisão deverá ser seguida por tribunais em todo o
país em casos semelhantes.
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LEGENDA DO POST:

A escolha do regime tributário é uma decisão crucial para a saúde financeira de uma
empresa e deve ser feita com cuidado, considerando diversos fatores.
Existem 3 principais regimes tributários no Brasil: Simples Nacional, Lucro
Presumido e Lucro Real cada um deles possui características específicas, vantagens e
desvantagens.
1. Simples Nacional: Este regime é voltado para micro e pequenas empresas com
receita bruta anual de até R$ 4,8 milhões. Uma das principais vantagens é a
simplificação do processo de pagamento de tributos, que é feito em uma única guia.
As alíquotas são progressivas e variam de acordo com a atividade da empresa,
podendo ser mais vantajosas para negócios com menor margem de lucro. No entanto,
nem todos os tipos de empresas podem optar por esse regime, e é necessário fazer
uma análise detalhada para verificar se é a melhor opção.
2. Lucro Presumido: Esse regime é indicado para empresas com receita bruta anual
de até R$ 78 milhões. Nele, a tributação é calculada sobre uma porcentagem da
receita, que varia conforme a atividade. Essa opção é interessante para empresas com
margens de lucro elevadas, pois a tributação é feita sobre o lucro presumido, que
pode ser maior do que o lucro real. Contudo, a desvantagem é que, se a empresa tiver
uma margem de lucro baixa, pode acabar pagando mais tributos do que no Lucro
Real.
3. Lucro Real: Este regime é obrigatório para empresas com faturamento superior a
R$ 78 milhões ou que atuam em atividades específicas. A tributação é calculada com
base no lucro efetivamente apurado, o que pode ser vantajoso para empresas com
margens de lucro menores. A desvantagem é que a burocracia é maior, exigindo uma
contabilidade mais rigorosa e a apresentação de relatórios financeiros detalhados.
Para escolher o melhor regime tributário, é fundamental considerar:
1. O faturamento da empresa
2. A margem de lucro
3. O tipo de atividade
4. A estrutura de custos e despesas.
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LEGENDA DO POST:

O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu, nesta quarta-feira (25), que a liberdade
religiosa de uma pessoa pode justificar o custeio de tratamento de saúde diferenciado
pelo poder público. Por unanimidade, ficou decidido que Testemunhas de Jeová,
adultas e capazes, têm o direito de recusar procedimento médico que envolva
transfusão de sangue. Também decidiram que o Estado tem a obrigação de oferecer
procedimentos alternativos disponíveis no Sistema Único de Saúde (SUS), ainda que
seja necessário recorrer a estabelecimentos em outras localidades.
Segundo o presidente do STF, ministro Luís Roberto Barroso, o resultado do
julgamento reafirma a posição do Supremo em favor da liberdade religiosa,
compatibilizando-a com os direitos constitucionais à vida e à saúde.
A decisão se deu nos Recursos Extraordinários (REs) 979742 e 1212272, de relatoria
dos ministros Barroso e Gilmar Mendes, respectivamente. A posição do Plenário foi
de que o direito à liberdade religiosa exige que o Estado garanta as condições
adequadas para que as pessoas vivam de acordo com os ritos, cultos e dogmas de sua
fé, sem coerção ou discriminação. As teses fixadas são de repercussão geral e devem
ser aplicadas em todas as instâncias.
A opção pelo tratamento alternativo deve ser tomada de forma livre, consciente e
informada sobre as consequências e abrange apenas o paciente. Quando estiver em
jogo o tratamento de crianças e adolescentes, deve prevalecer o princípio do melhor
interesse para a saúde e a vida desse grupo - ou seja, a liberdade religiosa não
autoriza que pais impeçam o tratamento médico de filhos menores de idade.
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LEGENDA DO POST:

A Reforma Tributária está em pauta e o que vemos na prática é que de simples não
haverá nada.
É um momento crucial para o entendimento do impacto dela sobre todos os setores
públicos e privados, tanto para pessoas físicas quanto jurídicas.
A reforma não é algo distante. Ela já está em pleno desenvolvimento e todos
precisam estar preparados e com atendimento qualificado para se adequar às milhões
de novas regras.
Nossa equipe é extremamente preparada e qualificada para lhe atender e ajudar a se
reorganizar nessa nova jornada.
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LEGENDA DO POST:

A Fundação Cesgranrio não pode ser considerada instituição de ensino, o que a
exclui da condição de beneficiária do direito à imunidade tributária previsto na
Constituição Federal.
Essa foi a decisão da 2ª Turma da Câmara Superior do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (Carf), que concluiu pelo uso inadequado da condição de fundação
para explorar, empresarialmente, a promoção de concursos públicos sem pagar
impostos.
A Fundação Cesgranrio foi responsável pela aplicação do Exame Nacional do Ensino
Médio (Enem) e outros concursos e exames públicos. A Câmara Superior anulou
decisão anterior favorável à Cesgranrio e manteve a cobrança de R$ 89 milhões de
Imposto de Renda (IRPJ) e CSLL referente ao ano de 2010.
A perda da imunidade tributária coloca na mira da Receita Federal instituições que se
valem dos benefícios dados a entidades que se colocam como filantrópicas sem
atender aos requisitos básicos de promoção do ensino, concessão de bolsas de estudo
e produção de conhecimento e pesquisas.
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LEGENDA DO POST:

A redução de qualquer tributo poderá produzir efeito de imediato tendo em vista que
a aplicação dos princípios da anterioridade anual é nongeiskano refere se a criação,
majoração e revogação de benefícios fiscais.
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SEGUE EM ANEXO OS RESULTADOS DAS POSTAGENS FEITAS:
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3. Quadro geral de ascensão de seguidores:


